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Resumo  

Esse trabalho teve como objetivo analisar o sistema de patentes no Brasil, no espaço temporal de 2000 a 2018. Os 

procedimentos metodológicos consistiram em levantamento de dados das bases do Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI) e da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (World Intellectual Property Organization – 

WIPO), os quais serviram de apoio para a extração das informações para esta pesquisa. O trabalho apresentou uma 

análise da evolução da propriedade intelectual no Brasil, além de análise comparativa com outros países. Para a 

pesquisa foram utilizados os modelos de avaliação descritiva, quantitativa e transversal. A partir dos resultados 

obtidos verificou-se que o percentual dos depósitos de patentes é significativamente maior em relação às concessões; 

as concessões para os não-residentes são maiores do que para os residentes; dos residentes, as Universidades e as 

Instituições Públicas são os principais impulsionadores de patentes. O Brasil está entre os maiores escritórios de 

patentes do mundo. Ainda foi possível observar que a China possui o maior desenvolvimento e crescimento de 

patentes entre os anos de 2004 a 2018. Como conclusão cabe destacar que o Brasil, ao longo do período analisado, 

conquistou avanços em relação à Propriedade Intelectual, por meio do fortalecimento das políticas internas, a 

participação de tratados internacionais, investimentos de multinacionais, e Universidades e Instituições Públicas 

produtivas, os mecanismos efetivos para essa conquista.  

Palavras-chave: Patentes; Brasil; Propriedade Industrial; INPI; WIPO. 
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Abstract  

This paper aimed to analyze the patent system in Brazil, between 2000 and 2018. The methodological procedures 

consisted of collecting data from the bases of the National Institute of Industrial Property (INPI) and the World 

Intellectual Property Organization (World Intellectual Property Organization - WIPO), which served as support for the 

extraction of information for this study. The work presented an analysis of the evolution of intellectual property in 

Brazil, in addition to a comparative analysis with other countries. For the study, the models of descriptive, quantitative 

and transversal evaluation were used. From the results obtained, it was found that the percentage of patent filings is 

significantly higher in relation to concessions; concessions for non-residents are higher than for residents; of residents, 

Universities and Public Institutions are the main drivers of patents. Brazil is among the largest patent offices in the 

world. It was also possible to observe that China has the greatest development and growth of patents between the 

years 2004 to 2018. As a conclusion, it should be noted that Brazil, over the period analyzed, has made progress in 

relation to Intellectual Property, through the strengthening of internal policies, participation in international treaties, 

investments by multinationals, and productive public universities and institutions, the effective mechanisms for this 

achievement. 

Keywords: Patents; Brazil; Industrial Property; INPI; WIPO. 

 

Resumen  

Este trabajo tuvo como objetivo analizar el sistema de patentes en Brasil, entre 2000 y 2018. Los procedimientos 

metodológicos consistieron en la recolección de datos de las bases del Instituto Nacional de Propiedad Industrial 

(INPI) y la Organización Mundial de la Propiedad Intelectual (World Intellectual Property Organization – WIPO), 

que sirvió de apoyo para la extracción de información para esta investigación. El trabajo presentó un análisis de la 

evolución de la propiedad intelectual en Brasil, además de un análisis comparativo con otros países. Para la 

investigación se utilizaron los modelos de evaluación descriptiva, cuantitativa y transversal. De los resultados 

obtenidos, se encontró que el porcentaje de solicitudes de patentes es significativamente mayor en relación a las 

concesiones; las concesiones para no residentes son más altas que para residentes; de residentes, universidades e 

instituciones públicas son los principales impulsores de las patentes. Brasil se encuentra entre las oficinas de patentes 

más grandes del mundo. También se pudo observar que China tiene el mayor desarrollo y crecimiento de patentes 

entre los años 2004 a 2018. Como conclusión, cabe señalar que Brasil, durante el período analizado, ha avanzado en 

materia de Propiedad Intelectual, a través del fortalecimiento de políticas internas, participación en tratados 

internacionales, inversiones de multinacionales y universidades e instituciones públicas productivas, los mecanismos 

efectivos para este logro. 

Palabras clave: Patentes; Brasil; Propiedad Industrial; INPI; OMPI. 

 

1. Introdução  

A patente é uma das formas mais antigas de proteção de propriedade intelectual e visa incentivar o desenvolvimento 

tecnológico, econômico e social. O documento de uma patente descreve e legaliza uma invenção, a qual pode ser explorada 

somente com a autorização do titular da patente, garantindo assim, os direitos exclusivos para usá-la, por um tempo limitado, 

em determinado país. Ela é concedida, mediante solicitação, por um órgão governamental e qualquer pessoa física ou jurídica 

pode depositar um pedido de patente, desde que tenha legitimidade para obtê-la, sendo chamado de depositante ou requerente 

(OMPI; INPI, 2016). Estudos mostram que patentes são consideradas importantes ferramentas para resguardar os direitos dos 

inventores, como na área de química (Ferreira, 2018) e são fontes de informações importantes em áreas como a saúde (Silva et 

al, 2018) e plantas (Sousa et al., 2018).  

A Lei da Propriedade Industrial aponta dois tipos de patentes: patente de invenção (PI) e patente modelo de utilidade 

(MU). As patentes de invenção devem atender aos requisitos de novidade, atividade inventiva e aplicação industrial, já os 

modelos de utilidade são patenteáveis o objeto de uso prático, ou parte deste, suscetível de aplicação industrial, que apresente 

nova forma ou disposição, envolvendo ato inventivo, que resulte em melhoria funcional no seu uso ou em sua fabricação. 

Além dos tipos, essa legislação descreve objetos que não podem ser patenteados, sendo (BRASIL, 1996): 

a) descobertas, teorias científicas e métodos matemáticos; 

b) concepções puramente abstratas; 

c) esquemas, planos, princípios ou métodos comerciais, contábeis, financeiros, educativos, publicitários, de sorteio e 

de fiscalização; 
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d) as obras literárias, arquitetônicas, artísticas e científicas ou qualquer criação estética; 

e) programas de computador em si; 

f) apresentação de informações; 

g) regras de jogo; 

h) técnicas e métodos operatórios ou cirúrgicos, bem como métodos terapêuticos ou de diagnóstico, para aplicação no 

corpo humano ou animal; 

i) o todo ou parte de seres vivos naturais e materiais biológicos encontrados na natureza, ou ainda que dela isolados, 

inclusive o genoma ou germoplasma de qualquer ser vivo natural e os processos biológicos naturais. 

Em 1970, foi instituído no Brasil o Instituto Nacional da Propriedade Industrial – INPI, que tem por finalidade 

principal executar, no âmbito nacional, as normas que regulam a propriedade industrial (BRASIL, 1970). Assim, o processo de 

depósito e concessão do pedido de patentes procederão pelas seguintes etapas principais (INPI, 2020): 

a) após o depósito do pedido no INPI, ele é submetido ao exame formal preliminar e, se considerado propriamente 

documentado, a data de recepção (protocolo ou entrada no INPI) é considerada a data do depósito;  

b) o pedido de patente permanece em sigilo por dezoito meses contados a partir da data de depósito ou da data de sua 

prioridade mais antiga, caso exista alguma. Após os dezoito meses de sigilo, o pedido é publicado na Revista da Propriedade 

Industrial (RPI) que é publicada semanalmente no site do INPI. Essa publicação pode ser antecipada a requerimento do 

depositante, entretanto, isso não acelera o exame técnico. Após a publicação e até o final do exame, terceiros interessados 

podem submeter documentação para subsidiar o exame;  

c) o exame do pedido de patente deve ser requerido pelo depositante ou por terceiros interessados, até o prazo de 36 

meses contados da data do depósito. Caso o exame do pedido não seja requisitado, o pedido é arquivado. O exame técnico 

contém um relatório de busca e parecer relativo à patenteabilidade, adaptação à natureza reivindicada (PI ou MU), necessidade 

de reformulação ou divisão do pedido e exigências técnicas;  

d) a decisão do exame pode ser: indeferimento ou deferimento. No caso do deferimento, o depositante tem 60 dias 

para pagar para a expedição da carta patente.  

Uma vez concedida, a patente de invenção vigora pelo prazo de 20 anos e o modelo de utilidade por 15 anos, contados 

a partir da data de depósito. No entanto, o prazo de vigência não pode ser inferior a 10 anos para patente de invenção e a sete 

anos para modelo de utilidade, a contar da data de concessão (INPI, 2020). 

Outra organização muito importante na área de propriedade intelectual, no entanto em âmbito internacional, é a 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual (World Intellectual Property Organization – WIPO). A WIPO lidera o 

desenvolvimento de um sistema internacional de propriedade intelectual equilibrado e eficaz que possibilite inovação e 

criatividade para o benefício de todos (WIPO, 2017). 

Em aplicação internacional, o Brasil é signatário do Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes (Patent 

Cooperation Treaty - PCT) desde abril de 1978. O PCT prevê um procedimento simplificado que permite ao inventor ou 

depositante requerer e obter patentes em diversos países. Também promove e facilita o intercâmbio de informações técnicas, 

contidas nos documentos de patente, entre pessoas jurídicas e físicas que exercem atividades em determinada área. A vantagem 

para um solicitante utilizar o PCT é que, ao preencher uma única solicitação em um escritório de patente, num único idioma, 

ele obterá uma data internacional de depósito, e essa data de depósito terá efeito em cada um dos países designados. Além 

disso, o PCT provê um período no qual o solicitante pode decidir se prosseguirá em cada um dos países designados (INPI, 

2020; OMPI; INPI, 2016; WIPO, 2001). 

Portanto, diante da importância da Propriedade Intelectual para o desenvolvimento do país, especialmente em 

questões de patentes, esse trabalho teve o intuito de realizar buscas de indicadores nas bases do INPI, no período de 2000 a 
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2018, e da WIPO, no período de 2004 a 2018, a fim de realizar um estudo científico e tecnológico das patentes depositadas e 

concedidas no Brasil. O período estudado na base WIPO é diferente em função de os dados estarem disponíveis apenas a partir 

de 2004. 

 

2. Metodologia  

Trata-se de uma pesquisa de delineamento quantitativo do tipo transversal que se utilizou de fontes primárias para 

obtenção dos dados (Gil, 2017). A metodologia utilizada foi a de mineração de dados, que são aplicadas em sistemas de 

descobertas de conhecimento em bancos de dados. O objetivo dessas técnicas é extrair informações estratégicas escondidas em 

grandes bancos de dados pesquisa e da determinação de padrões classificações e associações entre elas (Goebel; Gruenwald, 

1999 apud Dias, 2002). As técnicas desenvolvidas foram: a) técnica de associação, que estabelece uma correlação estatística 

entre atributos de dados e conjuntos de dados; e b) técnica árvore decisão, que trata da hierarquização dos dados baseada na 

separação de classes e subconjuntos (Dias, 2020).  

De maneira geral, nota-se que a grande quantidade de informações nos bancos de dados informatizados pode esconder 

conhecimentos valiosos e úteis para a tomada de decisão. O aumento no volume dos dados, associado à crescente demanda por 

conhecimento novo voltado para decisões estratégicas, tem provocado o interesse crescente em descobrir novos conhecimentos 

em banco de dados, em especial sobre a produção em Ciência e Tecnologia (Romão, 2002).  

Para a extração dos dados do presente estudo (Figura 1), foram consultados relatórios disponibilizados nos sites das 

bases INPI (https://www.gov.br/inpi/pt-br/central-de-conteudo/estatisticas) e WIPO (https://ipportal.wipo.int/). A Figura 1 

apresenta a sequência de passos desenvolvida em cada base para obtenção dos dados. Cabe destacar que em cada base o 

procedimento de busca é distinto. O recorte temporal foi delimitado de 2000 a 2018. A operacionalização das variáveis 

considerou a quantidade de depósitos nas seguintes categorias: tipologia (Patente de Invenção, Modelo de Utilidade e 

Certificado de Adição); concessão; origem (residentes, não residentes); países depositantes; natureza jurídica (pessoa física ou 

jurídica); via (direta ou PCT); campo tecnológico (IPC). Para a análise dos resultados obtidos foram realizados testes 

descritivos (média e frequência) e estatísticos.  

 

Figura 1: Fluxograma do passo-a-passo utilizado no levantamento dos dados. 

 

 

Fonte: Autores (2021). 
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3. Resultados e Discussão (pode ser separado ou junto) (fonte TNR 12 – alinhado esquerda) 

3.1 Análise dos dados do INPI 

3.1.1 Por tipo 

No Brasil, as patentes são classificadas em três tipos: patente de invenção (PI), modelo de utilidade (MU) e 

certificado de adição (CA). Os conceitos e definições da patente de invenção e do modelo de utilidade foram abordados 

anteriormente. Dessa forma, cabe nortear o conceito de certificado de adição. Segundo o INPI, o CA é aplicado a 

aperfeiçoamentos ou desenvolvimentos no objeto da invenção, mesmo que destituído de atividade inventiva, servindo de 

instrumento acessório à patente de invenção e cobrindo os mesmos prazos desta (INPI, 2020). 

Outro aspecto relevante sobre esse tipo de patente é a territorialidade, uma vez que sua concessão é válida apenas no 

território da nação onde foi depositada. Embora o Brasil seja signatário em tratados internacionais, para que a patente seja 

validada, a parte interessada deverá submeter um novo processo na entidade internacional correspondente. Essa regra vale 

também para as patentes estrangeiras que deverão ser reconhecidas mediante depósito no INPI. As Tabelas 1 e 2, abordam os 

três tipos de patentes, tanto no aspecto de depósito quanto no de concessão, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Tabela 1: Depósito de patente por Tipo, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: INPI (2020). 
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Tabela 2: Concessão de patente por Tipo, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: INPI (2020). 

 

Conforme análise das Tabelas 1 e 2, pode-se inferir que do total dos três tipos de depósitos de patentes (27.551 

pedidos de patentes); aproximadamente 90,21% refere-se à PI; 9,38% refere-se ao MU e apenas 0,38% refere-se ao CA. Essa 

regra se repete também na concessão, pois a porcentagem é bastante semelhante, ou seja, do total das concessões (11.090 

concessões); aproximadamente 89,88% refere-se à PI; 9,90% ao MU e 0,21% ao CA. Dessa forma, percebe-se a 

predominância de depósito e concessão pela patente de invenção. 

Outro aspecto bastante notório é em relação à quantidade de patentes que são depositadas versus à quantidade de 

patentes, que de fato, são concedidas. Dos 27.551 pedidos de patentes depositados, apenas 11.090 foram concedidos, o que 

corresponde cerca de 40,25%, ou seja, menos da metade dos pedidos foram concedidos. 

Também pode-se notar aspectos bastante interessantes: no ano de 2007, na Tabela 2, houve uma queda significativa 

nos três tipos de patentes, e nessa mesma tabela, no ano de 2018 em relação ao de 2017, houve quase o dobro de concessão de 

patentes. 

 

3.1.2 Por tipo e por origem 

Segundo definição do Ministério da Ciência e Tecnologia da Inovação (MCTI, 2019), a origem do depositante pode 

ser residente e não-residente. É considerada residente a pessoa que mora no Brasil, com obrigações tributárias e cadastrais, é 

aquela que reside no país em caráter definitivo; ao passo que a pessoa não-residente é aquela que não reside em caráter 

permanente no Brasil. A abordagem que o INPI fez em relação ao conceito de origem, foi: residente, quando o responsável 

pelo depósito obrigatoriamente reside no Brasil, cabendo ressaltar que se incluem nesse conceito as empresas estrangeiras com 

filial legalmente constituída no país, e não residente, caracterizados por pessoa física ou jurídica sem domicílio no país e que 

realizam registros por meio de PCT ou diretamente no escritório brasileiro. 
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Khan & Dernis (2006) compreendem que o país de residência do inventor, ou seja, a origem da patente, reflete as 

atividades inovativas. Segundo a FAPESP (2011), as patentes de não residentes indicam o interesse que um determinado país, 

como o Brasil, representa para empresas de outros países. 

As Tabelas 3 e 4 mostram a relação de depósito e concessão de patentes dos residentes e não residentes no país 

atrelado aos três tipos de patentes, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

Segundo análise da Tabela 3, têm-se os indicadores: depósito de patentes por origem, ou seja, a classificação dos 

residentes e não-residentes no país combinado com o tipo patente. Considerando-se primeiramente a origem como residente, 

tem-se que as PI representam cerca de 65,80%. Em termos quantitativos esse número é de 4.980 do total de 7.569 depósitos; 

para o tipo MU o depósito cai para 2.493 depósitos, representando cerca de 32,93% e para o tipo CA tem-se cerca de 1,3%. 

Por outro lado, os depósitos de não-residentes apontam um aumento em relação ao tipo PI, pois o total de depósitos 

pelos não-residentes é 19.982 e a maciça porcentagem destinada à PI representa cerca de 99,47% (19.877 depósitos); para o 

tipo MU, tem-se apenas o quantitativo de 94 depósitos, o que representa cerca 0,47% e o restante representa o tipo CA 

(0,05%). 
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Tabela 3: Depósitos de Patentes por Tipo e por Origem (Residente ou Não-residente), no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Legenda: (1) Para determinar a origem do depósito foram consideradas as características do 1º depositante. N.A: Não avaliados por não identificação do 1º depositante ou da origem do 1º depositante. 

Fonte: INPI (2020). 
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Tabela 4: Concessão de Patentes por Tipo e por Origem (Residente ou Não-residente), no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

      

Legenda: (1) Para determinar a origem do depósito foram consideradas as características do 1º depositante. N.A: Não avaliados por não identificação do 1º depositante ou da origem do 1º depositante. 

Fonte: INPI (2020). 
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Comparando o total de depósitos, entre os anos de 2000 até 2018 (27.551), pode-se notar que 72,52% é derivado dos 

não-residentes. No que se refere às características dos responsáveis pelos depósitos de patentes, segundo Ribeiro, Paiva & 

Loureiro (2010), as patentes dos não-residentes são, predominantemente, depositadas por empresas, particularmente, grandes 

multinacionais. Por outro lado, os depositantes das patentes de residentes são, em geral, as Universidades ou as Instituições 

Públicas de Ensino e Pesquisa. Dessa forma, pode-se vislumbrar a importância das grandes multinacionais em relação aos 

investimentos que são produzidos no país que se instalam. 

Segundo Campos & Denig (2010, p. 112), analisando a correlação entre o número de depósitos feitos por residentes e 

não residentes, observa-se a seguinte observação dos autores: 

 

[...] a maior parte dos depósitos de patentes feitos no Brasil vem de outros países. A justificativa é que isso acontece 

para fins de exportação, ou seja, outros países estão conquistando o mercado brasileiro. E,  consequentemente, o 

número de depósitos de patentes feitos por brasileiros é bastante inferior aos não residentes. 

 

Comparando, os depósitos (Tabela 3) com as concessões (Tabela 4), pode-se notar uma queda percentual em relação 

ao tipo PI, pois em relação aos depósitos que representavam cerca de 99,47%, houve uma queda drástica para 49,85%. Em 

relação ao tipo MU, houve um aumento para 49,20%. Já em relação à concessão do tipo CA tem-se apenas 20 depósitos, o que 

representa cerca 0,93%. 

Para as concessões de não-residentes combinado com o tipo de patente, tem-se os resultados quantitativos de 8.878 

patentes concedidas entre 2000 a 2018, sendo que a maciça porcentagem 99,49%, foi destinada à PI, para o tipo MU tem-se 

apenas cerca 0,45% e o restante, 0,04%, representa o tipo CA. 

 

3.1.3 Por país 

 

As Tabelas 5 e 6 representam os dez países que tiveram mais depósitos e concessões de patentes do tipo PI, no 

período de 2000 a 2018, respectivamente. Segundo as Tabelas 5 e 6, o país que teve mais depósito e concessão de patentes do 

tipo PI no período estudado foram os Estados Unidos, representando aproximadamente 36,2% entre os dez países que mais 

possuem depósitos e concessões. 
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Tabela 5: Dez países que tiveram mais depósitos do Tipo Patente de Invenção - PI, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de INPI (2020). 

 

Tabela 6: Dez países que tiveram mais concessões do Tipo Patente de Invenção - PI, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de INPI (2020). 
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Para depósitos, o Brasil ficou classificado em segundo lugar e a Alemanha em terceiro. Já para 

concessão, a Alemanha ficou classificada em segundo e o Brasil em terceiro. Comparando os países que constam 

nas duas Tabelas 5 e 6, apenas a China não ficou classificada entre os dez países que tiveram mais concessões e 

Suécia não consta entre os dez países que mais fizeram depósitos. Portanto, com exceção desses dois países e 

considerando-se os demais, no total foram 376.870 depósitos e 60.233 concessões, o que representa que dos 

depósitos 16% de patentes do tipo PI foram concedidas. 

As Tabelas 7 e 8, representam os dez países que tiveram mais depósitos e concessões de patentes do 

tipo de Modelo de Utilidade - MU, no período de 2000 a 2018, respectivamente. Para as patentes do tipo MU, de 

acordo com as Tabelas 7 e 8, o Brasil, em mais de 95%, foi o país que mais depositou pedido e teve patentes 

concedidas, no período. Para depósitos, Taiwan ficou classificado em segundo e Estados Unidos em terceiro. Já 

para concessão Estados Unidos ficou classificado em segundo e a Itália em terceiro lugar. 

Confrontando os dados das Tabelas 7 e 8, apenas o Uruguai não se encontra classificado entre os dez 

países que tiveram mais concessões e o Japão não está presente entre os dez países que mais fizeram depósitos. 

Assim, com exceção desses dois países e considerando os demais, no total foram 59.473 depósitos e 7.850 

concessões, o que representa que dos depósitos 13,2% de patentes do tipo MU foram concedidas. 

As Tabelas 9 e 10, representam os dez países com mais depósitos e os nove países que tiveram 

concessões de patentes do tipo de Certificado de Adição - CA, no período de 2000 a 2018, respectivamente. 

Conforme as Tabelas 9 e 10, o Brasil, aproximadamente em 90%, foi o país que mais depositou e teve concessão 

de CA, seguido, em quantidades bem menores, dos Estados Unidos. Por esse motivo, considerando os dados do 

Brasil, o país possui 1.937 depósitos e 181 concessões, o que representa que dos depósitos 9,34% de CA foram 

concedidas. 

Além disso, apenas nove países tiveram CA concedidas, totalizando em 205 concessões. Percebe-se que 

apesar dos países Holanda, Suécia e África do Sul estarem entre os noves países, eles não compõem os países 

que mais depositaram. 

A partir dos dados presentes nas tabelas referentes aos países que mais tiveram depósitos e concessões 

dos tipos PI, MU e CA, infere-se que há uma porcentagem relativamente pequena de concessões de patentes, 

visto que em média dos depósitos, 13% são concedidos. 
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Tabela 7: Dez países que tiveram mais depósitos do Tipo Modelo de Utilidade - MU, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de INPI (2020). 

 

Tabela 8: Dez países que tiveram mais concessões do Tipo Modelo de Utilidade - MU, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de INPI (2020). 
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Tabela 9: Dez países que tiveram mais depósitos do Tipo Certificado de Adição - CA, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de INPI (2020). 

 

Tabela 10: Nove países que tiveram concessões do Tipo Certificado de Adição - CA, no período de 2000 a 2018, no Brasil. 

 

Fonte: Adaptado de INPI (2020). 
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3.1.4 Por tipo e natureza jurídica 

Em relação aos depósitos de patentes por depositante, classificados em pessoa física e pessoa jurídica, 

houve um aumento na participação dos pedidos de patentes de invenção por pessoas jurídicas, que desde 2012, 

vêm ultrapassando os de pessoas físicas e apresentando maior relevância. Na Tabela 11 pode-se observar essa 

mudança de perfil, considerando a evolução dos depositantes residentes no período de 2000 a 2018.  Analisando-

se a Tabela 11, para as patentes do tipo MU, verifica-se que a quantidade de depósitos efetuados por pessoa 

física ainda predomina sobre a quantidade daqueles requeridos por pessoas jurídicas, mesmo nos anos mais 

recentes. Da mesma forma, seguem as patentes do tipo CA. No entanto, destaca-se que nos últimos anos 

avaliados (2017 e 2018) parece haver uma mudança de tendência, uma vez os dados estão se igualando. Verifica-

se que em 2017, o INPI recebeu 41 CA por depositante residente pessoa física e 40 de pessoas jurídicas. Em 

2018, esses números se igualam, sendo 48 CA de pessoas físicas e 48 jurídicas. 

Considerando o total dos depósitos de cada tipo, pode-se inferir que os pedidos de patentes de 

depositantes residentes por pessoa física mantêm-se à frente, representando uma maior concentração naqueles 

recebidos pelo INPI dentro do período analisado, em que pese à exceção apresentada no último ano (2018), no 

qual o número de depósitos por pessoa jurídica (3.792) ultrapassou o de pessoas físicas (3.777). Isso mostra a 

necessidade da continuação desse para os próximos anos. 

 

3.1.5 Por tipo e via de entrada 

Considerando os depósitos de patentes por tipo e via de entrada, destaca-se que o MU é uma forma de 

proteção assim como a PI e da mesma maneira pode ser depositada no INPI via Sistema Internacional do PCT 

(INPI, 2020). Na Tabela 12 são apresentados os quantitativos dos depósitos por tipos de PI e MU, no período de 

análise de 2000 a 2018. 
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Tabela 11: Depósitos de Patentes por Tipo e Natureza Jurídica do Depositante Residente. 

 

Nota: N.A.: Não avaliados por não identificação da natureza jurídica do 1º depositante residente. 
Fonte: INPI (2020). 

 

 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i4.13791


Research, Society and Development, v. 10, n. 4, e50210413791, 2021 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i4.13791 
 

 

17 

Tabela 12: Depósitos de Patentes por Tipo e Via de entrada. 

 

Fonte: INPI (2020). 

 

No tocante ao comportamento dos depósitos, o instituto demonstra a sua evolução nos anos de referência: 

 

Analisando todo o período 2008-2018, cabe assinalar que os pedidos via PCT, após a queda ocorrida em 2009, 

experimentaram taxas seguidas de crescimento, até 2014, quando foi alcançado o máximo de 22.985 pedidos 

depositados. No entanto, a partir de 2015, ocorrerem quedas contínuas, inclusive no ano de 2018, que seguiu o mesmo 

comportamento de declínio. Os depósitos feitos diretamente no INPI, que em 2013 chegaram ao número máximo de 

7.931, vêm sofrendo oscilações e, em 2018, recuaram a níveis pouco acima do triênio 2008-2010, os menores 

resultados da série (INPI, 2020, p. 11). 

 

O número de pedidos de modelos de utilidade alcançou 2.587 em 2018, o que representou um decréscimo de 11,3% 

em relação ao ano anterior. Os depósitos de modelos de utilidade vêm perdendo relevância desde o ano de 2008, 

quando alcançaram 3.392 depósitos. Com esta retração, observa-se que os depósitos de pedidos de modelos de 

utilidade em 2018 foram inferiores aos observados em 2014 e 2015, considerados os menores do período 2008-2017 

(INPI, 2020, p. 17). 

 

Comparando os dois tipos no período em análise, vislumbra-se que os números totais de depósitos apresentam 

comportamento inverso quando considerados por via de entrada. Ao analisar-se a Tabela 12, percebe-se que nos depósitos via 

PCT as PI destacam-se em maior número, enquanto os depósitos por MU apresentam números maiores pela entrada direta no 

INPI. 

 

3.1.6 Pelo campo tecnológico 

Nas Tabelas 13 e 14 estão representados, respectivamente, os Depósitos e as Concessões de Patentes de Invenção 

correspondentes à 1ª Classe da Classificação Internacional de Patente (International Patent Classification -IPC). A IPC ocorre 
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de maneira hierárquica com a adição dos detalhes de invenção em diferentes níveis. Através de tal sistema é possível a 

avaliação da novidade e atividade inventiva dos pedidos de patentes, além da compreensão, a cada área tecnológica dos 

depósitos. Com a metodologia da WIPO, foi realizado o mapeamento do depósito de patentes de acordo com os campos 

tecnológicos (INPI, 2020). 

As Tabelas 13 e 14 apresentaram, respectivamente, um aumento de 42,50% nos depósitos e de 59,03% nas concessões 

de PI no período de 2000 a 2018. Nos últimos cinco anos é possível observar, na Tabela 13 a presença de um padrão de 

Química Orgânica Fina, Produtos Farmacêuticos, Tecnologia Médica, Química de Materiais Básicos e Biotecnologia como as 

tecnologias que mais apresentam depósitos. No ano de 2018, essas mesmas áreas representaram um percentual de 29,78% dos 

pedidos. 

Observa-se na Tabela 14 que no ano de 2018 as tecnologias de PI com maior número de concessões foram Química 

Orgânica Fina, Química de Materiais Básicos, Outras Máquinas Especiais, Tecnologia Médica e Engenharia Civil, 

representando um percentual de 35,29%. Outro dado importante é a elevação de 82,90% de concessões em relação a 2017, que 

é apontado como resultado de novos procedimentos pelo INPI visando a otimização do processo de exame das patentes à sua 

disposição (INPI, 2020). 
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Tabela 13: Depósitos de Patentes do Tipo Patente de Invenção pelo Campo Tecnológico correspondente à 1a. Classe IPC. 

 

Legenda: (1) Os depósitos de patentes foram tabelados considerando o campo tecnológico correspondente ao primeiro símbolo de classificação dos pedidos já publicados na data da 

extração dos dados. N.A.: Não avaliados por não possuírem classificação ou campo tecnológico correspondente. 

Fonte: Adaptado de INPI, (2020). 
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Tabela 14: Concessões de Patentes do Tipo Patente de Invenção pelo Campo Tecnológico correspondente à 1a. Classe IPC. 

 

Legenda: (1) As concessões de patentes foram tabeladas considerando o campo tecnológico correspondente ao primeiro símbolo de classificação dos pedidos.  

N.A.: Não avaliados por não possuírem campo tecnológico correspondente ao símbolo de classificação 

Fonte: Adaptado de INPI, (2020). 

.
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Nas Tabelas 15 e 16 estão representados, respectivamente, os Depósitos e as Concessões de MU 

correspondentes à 1ª Classe da IPC. Elas apresentaram, respectivamente, um decréscimo de 22,36% nos 

depósitos e um aumento de 157,75% nas concessões de modelo de utilidade no período de 2000 a 2018. 

Nos últimos três anos é possível observar, na Tabela 15 a presença de um padrão de Móveis, Jogos, 

Engenharia Civil, Outras Máquinas Especiais, Manejo e Outros Bens de Consumo como as maiores responsáveis 

por depósitos de patentes de MU. No ano de 2018, tais tecnologias representaram 27,25% do total desses 

pedidos. 

Pela Tabela 16, verifica-se que no ano de 2018 as tecnologias de PI com maior número de concessões 

foram: Outras máquinas especiais, Engenharia Civil, Móveis, jogos, Manejo, Tecnologia Médica e Transporte, 

representando um percentual de 60,84%. Aponta-se ainda para o aumento de 39,34% de concessões em relação a 

2017, com destaque para a informação da menor complexidade na concessão para MU quando comparada a PI 

(INPI, 2020). 

 

3.2 Análise dos dados da WIPO 

Os dados estatísticos de patentes foram extraídos do banco de dados de estatísticas da OMPI 

(Organização Mundial de Propriedade Intelectual). Dentro do banco de dados da WIPO há diversas informações 

na forma de indicadores que mensuram a quantidade de patentes registradas, patentes em vigor, por área da 

tecnologia e muitos outros tipos de indicadores, de acordo com os escritórios de todo mundo, podendo selecionar 

o período desejado desde 1980 a 2018. Dentro do centro de dados há as categorias: indicadores-chave, patentes, 

marca, design industrial, modelo utilitário, indicações geográficas, PCT, Madrid, Haia e pesquisas salvas. Para o 

presente trabalho foram analisados os resultados do indicador-chave “Modelo de utilidade - Aplicações para os 

10 maiores escritórios”. Tal indicador apresenta dados dos 10 maiores escritórios do mundo do período e 2004 a 

2018. 

A Tabela 17 apresenta o número de patentes aplicadas nos escritórios do Brasil, China, Alemanha, 

Japão, República da Coreia, Rússia, Espanha, Tailândia, Turquia e Ucrânia entre os anos de 2004 a 2018. Com 

base na Tabela 17 o Brasil está entre os 10 maiores escritórios de aplicações de MU. Entretanto, a China é o que 

mais possui aplicações durante o período de 2004 a 2018.  
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Tabela 15: Depósitos de Patentes do Tipo Modelo de Utilidade pelo Campo Tecnológico correspondente à 1ª. Classe IPC. 

 

Legenda: (1) Os depósitos de patentes foram tabelados considerando o campo tecnológico correspondente ao primeiro símbolo de classificação dos pedidos já   publicados na 

data da extração dos dados. N.A.: Não avaliados por não possuírem classificação ou campo tecnológico correspondente. 

Fonte: Adaptado de INPI, (2020). 
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Tabela 16: Concessões de Patentes do Tipo Modelo de Utilidade pelo Campo Tecnológico correspondente à 1a. Classe IPC. 

 

Legenda: (1) As concessões de patentes foram tabeladas considerando o campo tecnológico correspondente ao primeiro símbolo de classificação dos pedidos.                     

N.A.: Não avaliados por não possuírem campo tecnológico correspondente ao símbolo de classificação 
Fonte: Adaptado de INPI, (2020). . 

http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i4.13791


Research, Society and Development, v. 10, n. 4, e50210413791, 2021 

(CC BY 4.0) | ISSN 2525-3409 | DOI: http://dx.doi.org/10.33448/rsd-v10i4.13791 
 

 

24 

Tabela 17: Modelo de utilidade - Aplicações para os 10 maiores escritórios. 

 

Fonte: WIPO (2020). 
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Além disso, observa-se que nos escritórios do Brasil, Alemanha e Japão ocorreu um decréscimo dos números de 

aplicações. E os escritórios da República da Coreia, Rússia e Turquia aumentaram as aplicações por um período, porém 

finalizou o ano de 2018 com resultado menor que no ano de 2004. Já os escritórios da Tailândia e da Ucrânia cresceram de 

2004 a 2018 as aplicações de MU feitas. Foi possível perceber ainda, com a análise dos dados da Tabela 17, que nos anos de 

2004 a 2006 não foi computado nenhum dado de aplicação no escritório da Turquia e em 2006 no escritório da Ucrânia. 

Referente à Tabela 17 a Alemanha, República da Coreia e Rússia reduziram significativamente a quantidade de 

aplicações de modelo de utilidade de 2004 até 2018. Sendo assim, é possível perceber que a China foi o país com maior 

desenvolvimento e crescimento de patentes entre os anos de 2004 a 2018. Além disso, é importante ressaltar que os escritórios 

da Tailândia e da Ucrânia, apesar de apresentarem menores valores de aplicações de patentes, aumentaram suas aplicações de 

patentes durante o mesmo período. 

Além da representação numérica expressa na Tabela 17 o banco de dados da WIPO apresenta outras opções de 

exibição de dados. Para melhor visualização e entendimento dos dados escolheu-se o gráfico tipo pizza para expressar os dados 

em porcentagem. O gráfico da Figura 2 apresenta os resultados das aplicações de MU feitas nos 10 maiores escritórios entre os 

anos de 2004 a 2018. 

 

Figura 2: Representação gráfica da porcentagem de aplicações feitas por escritório nos anos de 2004 a 2018. 

 

Fonte: WIPO (2020). 

 

Segundo a Figura 2 houve um crescimento significativo do número de patentes aplicadas no escritório da China no 

período de 2004 a 2018, representando 91,1% em comparação aos demais países. Em contrapartida, os demais países tiveram 

resultados variados de um ano para outro. Para as aplicações de patentes, o Brasil também está entre os 20 maiores escritórios 

do mundo. Conforme a Figura 3, a China também foi o escritório que teve mais destaque em comparação aos outros países. 
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Figura 3: Representação gráfica da porcentagem das aplicações feitas por escritório nos anos de 2004 a 2018. 

 

Fonte: WIPO (2020). 

 

4. Considerações Finais 

O presente estudo buscou apresentar a evolução dos depósitos de patentes no período de 2000 a 2018, a fim de 

demonstrar o cenário quantitativo dos requerimentos e concessões de PI, MU e CA no Brasil, por meio do levantamento dos 

dados obtidos nas bases do INPI e WIPO. Na análise comparativa dos dados evidenciou-se a predominância dos depósitos das 

patentes por não residentes, revelando a importância dos investimentos das multinacionais no país. Em relação aos 

depositantes residentes, os maiores responsáveis são as Universidades e as Instituições Públicas. Ainda, foi possível observar 

que, na combinação por tipo e natureza jurídica, as pessoas jurídicas vêm apresentando uma maior participação nas patentes de 

invenção, enquanto, para os MU e CA as pessoas físicas ainda exercem predomínio. Em relação às vias de entrada, pôde-se 

verificar a variação de acordo com o tipo, sendo os depósitos de PI mais requeridos por entrada via PCT, e os MU diretamente 

no INPI. No campo tecnológico, denota-se que a Química Orgânica Fina, Produtos Farmacêuticos, Tecnologia Médica, 

Química de Materiais Básicos e Tecnologia destacam-se à frente nos depósitos das PI. Para os MU, sobressaem-se Móveis, 

Jogos, Engenharia Civil, Outras Máquinas Especiais, Manejo e Outros Bens de Consumo como maiores responsáveis. Com 

relação às aplicações de MU nos 10 maiores escritórios do mundo e as aplicações de patentes dos 20 maiores escritórios no 

período de 2004 a 2018, verificou-se que o Brasil está inserido nesse grupo, no entanto, a China é o país que mais vem 

apontando o desenvolvimento e crescimento de patentes no período. Conclui-se que o Brasil tem relevância significativa na 

área de Propriedade Industrial. Apesar dessa importância percebe-se que o número de depósito em relação ao número de 

concessões, é bem maior. Segundo o Relatório de Atividade do INPI de 2019, o Plano de Combate ao Backlog, implementado 

em 2018, visa diminuir em 80%, até 2021, a quantidade de pedidos com exame requerido e pendentes de decisão. 

Espera-se que os indicadores demonstrados na presente pesquisa possam contribuir com estudos adicionais a fim de traçar o 

perfil dos depositantes e comportamento dos depósitos de patentes no Brasil. Assim, os autores sugerem que novas pesquisas 

sejam realizadas sobre o tema, com intuito de se verificar os novos índices de patentes depositadas e concedidas no Brasil. 

O trabalho atual representa um recorte temporal no intervalo de tempo em que foi possível obter dados comparáveis entre as 

duas bases estudadas (2000-2018). Trabalhos futuros devem englobar atualizações nos dados obtidos neste artigo, assim que 

disponibilizados e explorar outras bases de dados. 
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